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1.3.1-

TERXTO OE REFERÊNCIA FINAL- LEI í4.í33/2.I

Processo Administraüvo n. 108 de 0/t 022025

D|SPENSA DE L|C|TAçÃO no 30t2025

1. DAS CONDIçOeS e enets DA CONTRATAçÃO larr So, XXttt, Lei n. '14.133t202'll.

1.2 - O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses co,tados do(a) à padk da data de
a ssi n atu ra do contrato.

1.3 Valor total da contratação é de R$ 3-3OO,oO ÍRÊS MtL E TREZENTOS REATS)

1.3- JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

1.3.2-

Tendo em vista que algumas escolas desta rede pública municipal de ensino nâo dispÕe de
água encanada e adequadas para esse obietivo.
O Serviços a serem preslados no transporte de água potável deste Termo de Referência faz-
se necessário devido a amportância de manter a unidade de ensino com a higiene e limpeza
necessária para funcionamento da mencionada unidade de ensino e por atender as
necessidades a qual se desüna.

1.4- JUSTTFTCAÍ|VA DA DTSPENSA DE LICITAçÂO

1.4.1- A contratação dar-se-á poÍ Dispensa de Licitaçáo, com fundamento no aÍtigo 75, ll, da lei

14.133 de2021, C/C § 50 art. l5 do Decreto Municipal no 142n024 cuias característjcas do serviço
se tornem necessária sua escolha.

1.5- FUNDAMEI{TAçÃO IEGAT

1.5.1- Conforme o aÍt. 75, ll, é dispensável a licitação, para contrataÉo que envolva valores
inÍeriores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compÍas,

q

ITEM ESPECTFTCAÇÃO CATSER UNIOADE
DE MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

serviços â sêrem

prestados no transporte

de água potável com

vêículo tÍâÉo animel

(carroçal

Serviço MêS 10 330,00 3 300,00

1.1 Serviços a serem prestados no transporte de água potável com veículo tração animal (canoça)
para abastecimento da Escola Municipal Tennyson Fontes Sousa, localizada no povoado Muquém,
município de ltabaianinha/SE. O serviço se dará no período de 10 meses, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.5.2 - Ainda paÍa os s€rviços que envolva valores inferiores ao Art. 95 § 20 C/C § 5'art. 15 do
Decreto Municipal no 142n024 é dispensável a licitação:

QUANTIDADE

1
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Decreto Municipal no 142/2024, ÁrÍ. í5, § 5o, dispõe, in vetbis:

Att. 15. As contratações de que tratam os incs. I e ll o caput aí. 75 da
Lei Federal no 14.133 de 2021 serão, preferencialmente, eleüónica e
operacionalizadas pelo sistema eletrônico de compras e se/viços
disponibilizado pelo Município, nos Íermos do §ío do aft. 175 da mesma
Lei.

(.)

§5o. /Vas á,póÍeses de d,.spensa de licitação corn óase nos lncisos / e
ll do aft. 75 da Lei no 14.133, de 2021, cujos valorcs de contratação
sejam considerados inelevantes, assim, entenddas agueras despesas,
cujo valor não ultrapasse, para ôers e seívços, o limite previsto no §2o
do ad. 95 da Lei no 14.133 de 2021, a autoridade máxima do órgão
demandante poderá dispensar a adoçâo do procedimento definido no
parágrafo segundo, admitindo-se, inclusive, a simplificação na
fomalização do processo, mediante a elabonção, apenas, do primeiro
documento prcvisto no lnc. I do ad. ? e a cotação de preços

estabelecida no parágrafo terceiro deste aftigo, ambos deste decreto,
circundados pelo § ? do ai. 16 da Lei Complementar n" 101, de maio
de 200OLei de Responsabilidade Fiscal - LRF e em atendimento ao
pincipio da efrciência dos atos da administraçâo pública.

2. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (ert.6', Xxlll, alínea'd'da Lei no 14.1331211

2.1. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRÂTUAL (ârts.6e, Xxlll, alínea "e" dâ Lei n. 14.133/2027).

2.7.7.0 prozo de execuçõo dos seviços seró de 10 (dez) meses, contodos à portir do doto de ossinoturo do

controto;

2.7.2. O abostecimento de dgud deverá ocorrer em dios úteis lsegundo-Íeirq, terço-Íeko, quofto-feiro,

qui ntd-Íeiro e sextd-Íei ro );
2-1.j. O horório de obostecimento deveró ser dos 7h às L7h;

2.7.4. Todos os despesos demondontes do seNiço o ser prestodo ficorá à corgo do controtddo;

2.7.5. O obostecimento de águo deveú ocorrer dioridmente de formo o encher o reservotório de óguq.

3. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO (art.6., XX t, elínea ,'F',da Lei no't4.133t211

3.1. ROTTNAS DE F|SCALIZAçÃO CONTRATUAL

3.1 .1 . O contrato deverá ser êxecutado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecuÉo total ou parcial (Lei no 14j3312021, aft. 115, capul.

3.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o cronogÍama de
execuÉo será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133f20?1, art. 115, §5').

3.1 .3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, a'1.. '.|17 , caput).
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O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenienles, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei no 14j3312021, art. 117, §2').
O contÍatado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para Íepresêntá-lo na execução do contrato. (Lei n' 14j3312021, aÍt. 118).

A indiceÉo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ÓÍgão ou

entidade, desde que devidamente justificâda, devendo a empÍesa designar outro para o

exercício da atividade (lN 5, art. 44, §1o)
O contratado será obrigado a ÍepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expênsas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou

inconeções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021,

art. 1 19).

O contratado será Íesponsável pelos danos causados diretamente à AdmanistraÉo ou a
terceiros êm razáo dâ execuçáo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscafizaÇão ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhastas, previdenciários, fiscais e
comerciais resuJtantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021, aÍt. 121, caput).
A inadimplência do contratado em relaÉo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilídade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 12í, §1o).
As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim 0N 52017, art. 44, §2o).
O órgão ou entidade poderá convocar o contÍatado para adoçáo de providências que devam
ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art. 4a, §3o).
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgáo ou entidade convocará o
contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
infomações acerca das obigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estraÍéúrias para exeÇução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de afeáção dos rcsultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

0N 5r2U7, ad. 44, 31o).

Serão êxigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão
Negativa de Debitos Estaduais e Certidão Negativa Municipal.
Além do disposto acima, a fiscalização contÍatual obedecerá às seguintes rotinas:

3,2. DO RECEBIiiENTO
3.3.

3.4. O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentâção

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidaçâo e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato,

devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou íegislro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de planilhas de controle, ordem dê serviços, registros fotográficos,

dentre outros, quando necessário.

b.'l) entende-se por planilhas de controle: lista de controle diário de hospedagem,
lista de Írequência em cursos ofertados pelo município, comprovante diário e/ou
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c)

d)

e)
0
s)
h)
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mensal de prestação de serviços, laudo de vistoria técnica de veículo, controle de
serviços prestados em oficinas mecânicas, e demais coÍrelatos, bem como demais
controles êstabelecidos em normativos próprios, inclusive no que dispõe na
lnstruçáo Normativa n' 001 /20'l I do município.

a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho(NE), analisando
valores unitários e fonte de Íecurso;
a conferência se o valor total do empenho é suÍiciente para o pagamento da nota
fiscal;
a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota Íiscal;
a assinatura do responsável legal no carimbo Ratifico na nota fiscal;
as certidões negativas de regularidade Íiscal obrigatórias;
o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lei Municipal
n'8622016;
a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária
do credor para receber o pagamento;
a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

i)

i)

Liquidação

3.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 70, §2o da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7712022.

3.5.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos cÍlsos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no'14.133 de 2021

3.6. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deve verificar se a Notã Fiscal ou

Fatura apresentadâ expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contÍato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis

3.7. Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficaÍá sobrestada até quê o contratado providencie as

$'
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medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

3.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade Íiscal, conforme art. 68 da Lei no 14.13312021

3.9. A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas

Penalizadas e lnadimplentes (CMEPI) para: a) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

3.10. Constatandc.se, junto ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

lnadimplentes (CMEPI), a situação de inegularidadê do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de í5 (quinze) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

3.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgáos responúveis pela fiscalizaçáo da regularidade

fiscal guanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

3.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizâdos

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes (CMEPI).

Prazo de pagamênto

3.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados

da Íinalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão

Normativa SEGESIME no 77 , de 2022.

3.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante apliceção do índice IPOA-E de corrêção monetária.

ú
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Forma de pagamento

3.'16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência ê conta corrente indicados pelo contratado.

3.17. Será considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

3.18.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido nâ planilha,

quando houver, serão retidos na fontê, quando da realização do pagamento, os peÍcentuais

estabelecidos na legislaçâo vigente.

3.18.2. - No ato do pagamento, o Municipio de ltabaianinha observará o
disposto na Lei Municipal n'962, de 09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobrança
da taxa de 1,S%(uma vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, vedada a retençâo
na Íonte.

3.18.3. - Na realização do pagamento de pessoa física ou jurídica, referente a
aquisição de qualquer serviço ou mercadoria, será realizada a retenÉo do lmposto de
Renda observando os dispositivos estabelecidos no Decreto Municipal no 41412022.

3.19. O contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Comolementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e

contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ.

3.20. Para fins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema Unico e
lntegrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle serão observados
os art. 56 ao art.63 da lnstruçâo Normativa no 00112023, do municipio.

1 Í.1. O fomecedo[ será selecionado por meio da rcalização de píocedimento de Dispensa de
licitaÉo, com fundamento na hipótese do art. 75, ll, da Lei n.o 14.13312021.

11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existêncie de sanÇâo que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes - CMEPI;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
ContÍoladoria-Geral da Uniáo (www.Dortaldatransoarencia.qov.br/ceis); e

(d

1í. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art 60, inciso )üm, atínea ,h" da Lei
n. 14.1331202'll
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11.12. Para Íins de contÍatação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisttos de
habilitação, nos termos do art. 72, v, da lei 14.13312021 , cr'c a lN SEGES/ME no 11612021 .:

a) Documento de identificação do proprietárioi

b) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Proprietário;

c) Certidão de regularidade perante à fazenda Estadual;

d) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal e a seguridade Social;

0 Certidão de regularidade perante à fazenda Municipal;

g) Certidão negativa de insolvência civil,

12. ADEQUAçÃO ORçAilENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrâo à conta de recursos especÍficos
consignados no OÍçâmento Geral do Município.

12.1.1. A contratação seÍá atendida pela seguinte dotação

UG: 15000 - PÍefeitura Municipal de ltabaianinha
Unidadê Orçâmontaria: 15007- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO
Função: 12 - Educaçâo
Subfunção: 361- Ensino Fundamental
Programa: 0005 - Acesso Universal ao Ensino Público de Qualidade
Ação: 2020 - Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental
Elêmento: 33903600- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica
Fonte de Recurro: 150000í - ldentificaçao das despesas com manutenção e desenvolvimento do
ensino.

Itoboioninho/SE 27 de MARçO de 2025.

YASMIM ALVES DOS SANTOS FERREIRA

MatrÍcula 44072


